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Resumo:  
A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei nº 12.305/10, trouxe instrumentos 

fundamentais para enfrentar os problemas ambientais, sociais e econômicos decorrentes do manejo inadequado de 

resíduos sólidos. No entanto, quatorze anos após sua criação, ainda há uma lacuna significativa entre as diretrizes 

propostas e sua implementação prática, exigindo revisões críticas e melhorias. Esta pesquisa, de natureza 

exploratória-descritiva, baseou-se em revisão bibliográfica e análise documental de leis, decretos e publicações 

oficiais do Governo Federal e da ABREMA. O estudo avaliou o estado atual do manejo de resíduos sólidos no 

Brasil, com base no relatório "Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil (2023)". Entre os desafios identificados 

estão a baixa adoção da coleta seletiva nos municípios, presente em apenas 15%, e a destinação adequada de apenas 

61% dos resíduos sólidos urbanos coletados. Além disso, analisou-se a relação entre Estado, Mercado e Sociedade 

no contexto dos resíduos, com destaque para o papel do setor privado no apoio ao PLANARES. Conclui-se que, 

apesar dos avanços, há um longo caminho para alinhar o manejo de resíduos aos princípios de sustentabilidade, 

especialmente considerando o Programa Nacional Lixão Zero.  
 

Palavras-Chave: resíduos sólidos urbanos; políticas públicas; PNRS; PLANARES; Programa 

Nacional Lixão Zero. 
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1. Introdução 

Ao longo da trajetória da evolução humana, a geração de resíduos emergiu como uma 

constante. A partir da Revolução Industrial e devido o avanço tecnológico, os resíduos sofreram 

alterações em sua composição, resultando em processos de decomposição mais prolongados no 

ambiente, culminando em impactos significativos tanto para o ecossistema quanto para a saúde 

humana (Pereira, 2019). Essa transição histórica dos resíduos carrega implicações de grande 

magnitude, pois as mudanças em sua composição, frequentemente atribuídas à presença de 

substâncias químicas e materiais de difícil degradação, intensificaram os desafios ambientais e 

de saúde pública que enfrentamos atualmente (Rigotto, 2011; Pereira, 2019; Ribeiro et al., 

2022).  

Dessa forma, a decomposição mais lenta dos resíduos no meio natural propicia o 

acúmulo em aterros sanitários, contaminação do solo, emissão de gases de efeito estufa e 

poluição de recursos hídricos (Rigotto, 2011; Ribeiro et al., 2022), demandando uma 

abordagem que leve em consideração não apenas a redução da quantidade de resíduos 

depositados na natureza, mas a promoção da reciclagem com inclusão social e a preservação 

do meio ambiente (Silva; Almeida, 2019). Na pesquisa de Pereira (2019), indica-se que desde 

os primórdios das civilizações, a questão do descarte de resíduos sólidos era objeto de 

discussão, pois, de maneira indireta, os resíduos eram vetores propulsores de doenças, por meio 

de animais e insetos. As primeiras práticas de descarte envolviam o afastamento dos resíduos 

das comunidades, seguido pelo enterro ou lançamento em corpos d'água. No entanto, mesmo 

com conhecimento limitado sobre os impactos nesse período, não demorou muito para que a 

contaminação das águas e do solo se manifestasse (Pereira, 2019). 

O debate sobre sustentabilidade e preservação do meio ambiente tem ganhado destaque 

nas produções acadêmicas, como evidenciado no trabalho de Domingues; Guarnieri; Streit 

(2016). Neste estudo, foi demonstrado que a pressão social por ações efetivas tem impulsionado 

a criação de legislações específicas voltadas para a proteção ambiental. No estudo de Da Silva; 

Fugii; Santoyo (2023), os autores discutiram como a elevação na produção de resíduos sólidos 

urbanos emergiu como um desafio significativo para a administração das cidades, demandando 

a busca por estratégias eficazes tanto para o gerenciamento quanto para a disposição 

ambientalmente segura desses materiais. Para Da Silva; Fugii; Santoyo (2023), o aumento 

desenfreado na geração de resíduos sólidos urbanos representa uma ameaça para o equilíbrio 

ambiental e a qualidade de vida nas áreas urbanas. Nesse contexto, o reconhecimento da 

importância da preservação ambiental para a sobrevivência das gerações futuras impulsiona a 

demanda por ações imediatas. 

Diante dessas considerações, governos e organizações têm sido instigados, ao longo do 

tempo, a implementar políticas ambientais mais rigorosas, visando promover a conservação dos 

recursos naturais, a redução da emissão de poluentes e a gestão responsável dos resíduos. Essa 

perspectiva é corroborada pelo estudo de Kuhn; Botelho; Alves (2018), que, por meio de uma 

revisão sistemática integrativa, identificou os principais artigos produzidos entre 2012 e 2017 

nas plataformas Scielo e Periódico Capes sobre a gestão de resíduos sólidos urbanos no Brasil, 

destacando que a questão envolvendo a geração e descarte de resíduos sólidos tem se tornado 

cada vez mais relevante. 

Tendo em vista esses aspectos, compreende-se que a gestão eficiente dos resíduos 

sólidos urbanos demanda esforços significativos em sua gestão, tanto em termos globais, quanto 
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em nível nacional. Por isso, no contexto brasileiro, após mais de vinte anos de debates e 

discussões, no ano de 2010, nasce a partir da Lei nº 12.305/10, a Política Nacional de Resíduos 

Sólidos (PNRS), com o objetivo de servir como instrumento para impulsionar avanços no 

enfrentamento dos principais problemas ambientais, sociais e econômicos decorrentes do 

manejo inadequado dos resíduos sólidos (Brasil, 2010). 

A respeito da PNRS, foi verificado na pesquisa de Kuhn; Botelho; Alves (2018) que a 

maior parte dos municípios nos estados brasileiros encontra-se com dificuldades para se adaptar 

ao preconizado pela legislação. Já no estudo de Bitencourt; Hernández (2022), as autoras 

ressaltaram a necessidade de abordagens integradas, que incluam não apenas políticas públicas 

eficazes, mas também esforços contínuos de educação pública, alocação adequada de recursos 

financeiros e fortalecimento da capacidade técnica e administrativa nos diversos níveis de 

governo. 

Recentemente o Decreto nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022, modificou e atualizou 

alguns dispositivos da PNRS, prevendo que municípios que possuam menos de 20.000 

habitantes contarão com modelo simplificado e eletrônico para plano de gestão de resíduos.  

Em municípios com coleta seletiva, os consumidores devem separar e acondicionar 

corretamente os resíduos para uma destinação adequada. Sendo que a responsabilidade pelo 

estabelecimento de procedimentos para o acondicionamento e disponibilização dos resíduos da 

coleta seletiva recairá sobre os responsáveis pelo serviço público de limpeza urbana. Além 

disso, o sistema de coleta seletiva deverá priorizar à participação de cooperativas ou outras 

formas de associação de catadores de baixa renda (Brasil, 2022). 

Por sua vez, o Plano Nacional de Resíduos Sólidos (PLANARES), foi instituído pelo 

Decreto Federal Nº 11.043, de 13 de abril de 2022, passando a valer em todo território nacional. 

Salienta-se que a PNRS e o PLANARES não devem ser confundidos, uma vez que estabelecem 

abordagens e diretrizes distintas. A PNRS é a legislação que fundamenta o gerenciamento 

adequado dos resíduos sólidos no Brasil, delineando responsabilidades, metas e princípios para 

sua gestão (Brasil, 2010). Em contrapartida, o PLANARES, complementa a PNRS ao 

apresentar diretrizes específicas, estratégias, ações e metas destinadas a modernizar a gestão de 

resíduos sólidos no país (Brasil, 2022a). 

No entanto, após quatorze anos desde a elaboração da PNRS e mesmo diante das 

recentes modificações, como a implementação do Programa Nacional Lixão Zero e a instituição 

do PLANARES, evidencia-se uma disparidade entre as intenções delineadas na legislação e sua 

aplicação prática. Diante do exposto, este trabalho assumiu como objetivo geral examinar a 

disparidade existente entre as diretrizes estipuladas pela Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(PNRS) e sua efetiva implementação no âmbito do gerenciamento de resíduos sólidos urbanos. 

Para tanto, será utilizado como referência o relatório "Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil 

(2023)", fornecido pela Associação Brasileira de Resíduos e Meio Ambiente (ABREMA). 

Para alcançar o objetivo geral, assumiu-se os seguintes objetivos específicos: i) escrever 

os principais instrumentos legais vigentes no Brasil para a promoção de práticas sustentáveis 

na gestão de resíduos sólidos; ii) identificar de que maneira as regras e diretrizes que regem a 

gestão e o tratamento dos resíduos sólidos são aplicadas no contexto brasileiro; e, iii) analisar 

as lacunas e tendências no processo de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos, para 

identificar a existência de estratégias público-privadas para aplicação prática da PNRS. 
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2. Fundamentação teórica 

Nas últimas décadas, o cenário urbano passou por transformações significativas. A partir 

das pesquisas, como as realizadas por Domingues; Guarnieri; Streit (2016) e por Bitencourt; 

Hernández (2022), observa-se que a sociedade, marcada pelo aumento da urbanização, 

mudanças no estilo de vida, crescimento populacional e desenvolvimento econômico, tem 

enfrentado um cenário desafiador no gerenciamento de resíduos sólidos urbanos (RSU). 

De acordo com a Lei nº 12.305/2010, Capítulo II, artigo 3, inciso XI, a gestão integrada 

de resíduos sólidos, consiste em um “(...) conjunto de ações voltadas para solucionar o problema 

dos resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, 

cultural e social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável” (Brasil, 

2010). No entanto, como conciliar o crescimento das áreas urbanas, da elevação exponencial 

na produção de resíduos, ao mesmo tempo que se intensifica a demanda por soluções eficientes 

e sustentáveis para o manejo desses materiais? Tais reflexões têm suscitado debates na 

literatura, conforme abordado por diferentes estudos no campo. 

Domingues; Guarnieri; Streit (2016) debateram a respeito dos impactos diretos da 

urbanização na quantidade e na complexidade dos resíduos sólidos gerados, defendendo que o 

aumento no consumo, aliado às mudanças nos padrões de consumo e descarte, tem contribuído 

para um cenário desafiador no qual a gestão adequada dos resíduos torna-se imperativa para a 

preservação ambiental e a qualidade de vida das comunidades urbanas. De maneira 

complementar, as análises de Bitencourt; Hernández (2022) demonstraram como as mudanças 

no estilo de vida e o desenvolvimento econômico têm influenciado na natureza e no aumento 

do descarte irregular de resíduos sólidos urbanos, que de maneira acelerada e descontrolada, 

impactam negativamente na saúde humana e no meio ambiente (Wang et al., 2018). 

À medida que as discussões na literatura avançam sobre o impacto das transformações 

no cenário urbano nas últimas décadas, a necessidade de conciliar o crescimento das áreas 

urbanas com a crescente produção de resíduos sólidos torna-se uma questão premente. Diante 

desse desafio complexo, a gestão integrada de resíduos sólidos emerge como um paradigma 

essencial, conforme preconizado pela PNRS. Mas e na prática, como a gestão dos RSU tem 

sido realizada? 

 

2.1. Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos: Reflexões Preliminares 

 

O desafio da gestão de RSU se destaca pela sua complexidade, urgência, diversidade, 

volume e composição (Berticelli; Pandolfo; Korf, 2016; Berticelli et al., 2020). Para enfrentar 

esse cenário, a gestão integrada dos RSU, deve se basear em princípios ambientais, econômicos 

e socialmente aceitáveis, considerando flexibilidade e especificidades locais (Berticelli et al., 

2020). 

No contexto brasileiro, Besen; Fracalanza (2016) enfatizaram que mais de 3.000 cidades 

ainda apresentavam disposição inadequada ou em desacordo com a legislação ambiental, 

demonstrando que há a persistência, de uma gestão inadequada de RSU em diversas localidades 

do país. Dados mais recentes fornecidos pela ABREMA (2023) ampliam a compreensão desse 

cenário, indicando que em 2022, 61% dos RSU coletados foram encaminhados para aterros 

sanitários, totalizando 43,8 milhões de toneladas de resíduos. No entanto, chama atenção o fato 

de que áreas de disposição inadequada ainda receberam cerca de 39% do total de resíduos 

coletados, correspondendo a 27,9 milhões de toneladas (ABREMA, 2023). 
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Essa problemática é agravada pela ausência de atenção do poder público, conforme 

apontado por Maiello et al. (2018), já que a ausência de atenção do poder público na gestão de 

resíduos sólidos, combinada com o crescimento urbano desacompanhado da infraestrutura 

necessária, resultou em diversos municípios enfrentando desafios consideráveis. Contudo, na 

pesquisa de Pereira; Souza (2017), os autores demonstraram que apesar das disposições legais, 

municípios de pequeno porte enfrentam dificuldades na implementação da PNRS. Essas 

dificuldades, são em grande parte devido à baixa arrecadação desses municípios, cujas receitas 

dependem significativamente dos repasses federais e estaduais.  

Nesse contexto, observa-se que a capacidade financeira limitada desses municípios 

impacta diretamente em sua capacidade de atender às diretrizes e exigências da PNRS no 

gerenciamento eficaz de resíduos sólidos. Assim, há localidades em uma situação crítica, pois 

carecem de alternativas adequadas para a disposição final de rejeitos, recorrendo, muitas vezes, 

a práticas inadequadas, como a utilização de lixões ou a terceirização precária dos serviços 

(Pereira; Souza, 2017; Maiello; Brito; Valle, 2018). 

Na PNRS, a Gestão dos RSU é vista como uma estratégia que envolve um conjunto de 

ações destinadas a encontrar soluções para os resíduos sólidos, levando em consideração 

diversas dimensões, tais como política, econômica, ambiental, cultural e social, devendo ser 

implementada com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável, buscando 

conciliar a gestão de resíduos com a preservação do meio ambiente e o bem-estar da sociedade 

(Brasil, 2010). De acordo com Berticelli; Pandolfo; Korf (2016), os sistemas de gestão de 

resíduos sólidos que operam de maneira mais eficaz são aqueles que incorporam a participação 

ativa de todas as partes interessadas ao longo do processo, desde o planejamento até o 

monitoramento das mudanças implementadas, pois são fundamentais para a promoção de 

práticas sustentáveis. E envolvem três grupos principais: prestadores de serviços (incluindo a 

autoridade local), usuários que são os consumidores finais; e, os agentes externos, como o 

governo (Berticelli; Pandolfo; Korf, 2016). 

Mediante as indicações presentes em Brasil (2010), a pesquisa de Berticelli et al. (2020) 

salientou que contexto dos resíduos sólidos, há uma distinção entre os termos "gestão" e 

"gerenciamento" que deve ser vista com atenção. O "gerenciamento de resíduos sólidos" refere-

se ao conjunto de ações realizadas em várias etapas do ciclo de vida dos resíduos urbanos. Essas 

etapas incluem coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente 

adequada dos resíduos sólidos, bem como a disposição final ambientalmente adequada dos 

rejeitos, conforme previamente planejado (Berticelli et al., 2020). Já o termo "gerenciamento" 

é utilizado quando se aborda a logística e as práticas envolvidas na manipulação dos resíduos 

urbanos. Portanto, ao se referir ao gerenciamento de resíduos sólidos, está-se falando sobre o 

controle e a organização eficientes de todas as fases do ciclo de vida dos resíduos, desde a coleta 

até a disposição final, visando a sustentabilidade ambiental e o cumprimento de planos 

estabelecidos pela legislação (Berticelli et al., 2020). 

 

2.2. Os principais dispositivos legais sobre Gestão e Tratamento dos RSU 

A gestão integrada e o gerenciamento de resíduos sólidos são respaldados pela Lei nº 

12.305/2010 e pelo Decreto nº 10.936/2022, visou aperfeiçoar a regulamentação da chamada 

Política Nacional dos Resíduos Sólidos (PNRS), delineando diretrizes, responsabilidades, 

princípios e metas (Brasil, 2010; Brasil, 2022). Essa legislação representa um dos grandes 

desafios na gestão ambiental urbana no país, envolvendo complexidades interconectadas com 
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processos de produção, consumo, comportamentos sociais e inserção no contexto amplo do 

saneamento básico. A PNRS não apenas oferece instrumentos para aprimorar a gestão e o 

gerenciamento de resíduos sólidos em território nacional, mas também se articula com outras 

políticas, enfatizando a importância do planejamento e da colaboração entre esferas do poder 

público e setor empresarial (Domingues; Guarnieri; Streit, 2016). O Artigo 9º da Lei nº 

12.305/2010 é central nesse contexto, estabelecendo uma ordem de prioridade para ações, 

destacando a não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos (Brasil, 2010). 

O Decreto nº 10.936/2022 vai além ao instituir o Programa Nacional de Logística 

Reversa (PNLR), integrando os sistemas de logística reversa no país. Ele promove a 

responsabilidade compartilhada no ciclo de vida dos produtos, envolvendo desde fabricantes 

até consumidores. Adicionalmente, fortalece o Programa Nacional Lixão Zero, alinhado à 

Agenda Nacional de Qualidade Ambiental Urbana, concentrando esforços na disposição final 

ambientalmente adequada dos RSU (Brasil, 2022). Assim, a PNRS se conecta não apenas às 

temáticas diretas sobre resíduos, mas a outras políticas, como a Política Nacional de Educação 

Ambiental (PNEA), instituída pela Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, e representa um marco 

legal que reúne um conjunto de diretrizes e princípios estabelecidos para promover a educação 

ambiental no país. Essa política visa conscientizar a população sobre questões ambientais, 

estimular a participação ativa na preservação do meio ambiente e fomentar práticas sustentáveis 

(Brasil, 1999). 

Além disso, dialoga com a Lei nº 14.026, de 15 de julho de 2020, chamado de novo 

Marco Legal do Saneamento Básico no Brasil, pois ao ser criado com o intuito de acelerar os 

investimentos no setor e melhorar a eficiência na prestação de serviços, busca atingir as metas 

de universalização estabelecidas. Ademais, representa uma mudança significativa na 

abordagem do saneamento básico no Brasil, visando superar desafios históricos e promover 

melhorias na qualidade de vida da população (Brasil, 2020). O Plano Nacional de Resíduos 

Sólidos (PLANARES), instituído pelo Decreto nº 11.043/2022, é uma adição significativa, pois 

busca fortalecer e efetivar a PNRS, ao ter como meta ambiciosa encerrar todos os lixões e 

aumentar a recuperação de resíduos para cerca de 50% em duas décadas (Brasil, 2022).  

No entanto, as práticas atuais de gestão de RSU, ainda operam de maneira fragmentada 

e setorizada, sem considerar de forma holística os diversos aspectos envolvidos (Maiello; 

Britto; Valle, 2018). Por isso, a gestão integrada como preconizada na PNRS, ao visar à sinergia 

e à interconexão entre diferentes fases do ciclo de vida dos resíduos, desde a sua geração até a 

destinação final é vista como um obstáculo a ser superado, pois não basta apenas a elaboração 

de programas ou planos nacionais, mas a sua efetividade na prática. 

 

3. Método de pesquisa 

A pesquisa de cunho exploratório-descritivo envolveu uma revisão bibliográfica e 

contou com análise documental (leis, decretos, normas, publicações oficiais nos portais do 

Governo Federal e de instituições como a Associação Brasileira de Resíduos e Meio Ambiente 

- ABREMA). A pesquisa exploratória, conforme definida por Piovesan; Temporini (1995), é 

um tipo de pesquisa que visa conhecer a variável de estudo em sua forma original, 

compreendendo seu significado e o contexto no qual está inserida. Já a pesquisa descritiva, 

conforme Gil (2008), tem como objetivo fornecer uma compreensão detalhada das 
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características de uma população ou fenômeno específico, bem como entender as relações entre 

diferentes variáveis relacionadas a esse fenômeno. 

Dessa forma, a pesquisa quanto aos seus fins tem caráter qualitativo, por levar em 

consideração os “processos históricos, sociais e de implementação de políticas públicas e 

sociais" descritos por Minayo (2006, p. 23). Ademais, a relevância da revisão bibliográfica se 

dá pela necessidade da leitura sobre o tema pesquisado e que Lima; Mioto (2007, p. 41) 

descrevem como “(...) a principal técnica, pois é através dela que se pode identificar as 

informações e os dados contidos no material selecionado, bem como verificar as relações 

existentes entre eles de modo a analisar a sua consistência”. 

A pesquisa se baseou em contribuições da literatura sobre a temática da gestão de 

Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) tendo em vista as discussões mais recentes sobre a efetivada 

de Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). Desse modo, como estratégia de pesquisa, 

foram utilizados artigos acadêmicos publicados em congressos acadêmicos e periódicos 

científicos. Além disso, foram utilizadas as produções decorrentes de teses de doutorado e 

dissertações de mestrado de diferentes universidades. Sendo assim, para levantamento das 

produções, utilizou-se, da plataforma CAFe da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (CAPES) para acesso aos repositórios: Scientific Electronic Library Online 

(SCIELO), Web of Science (WOS), Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações 

(BDTD) e Periódicos CAPES, com a utilização das seguintes palavras-chave: PNRS, 

PLANARES, resíduos sólidos urbanos, gestão de resíduos sólidos no Brasil, no período de 04 

de fevereiro a 02 de março de 2024. 

De acordo com Gil (2008), a pesquisa bibliográfica e a pesquisa documental, embora 

sejam semelhantes em muitos aspectos, há uma diferença principal entre elas, que reside na 

natureza das fontes que utilizam. Desse modo, enquanto a pesquisa bibliográfica se baseia 

principalmente nas obras publicadas e analisadas por outros autores, a pesquisa documental 

utiliza materiais originais que ainda não foram completamente analisados ou interpretados, 

permitindo ao pesquisador uma abordagem mais direta e independente em relação aos dados e 

informações disponíveis (Gil, 2008). No tocante a análise e discussão dos materiais coletados, 

optou-se por seguir o preconizado por Gutierrez; Minayo (2010), a partir da adoção de um 

referencial teórico-metodológico cuja perspectiva consiste em um olhar hermenêutico-

dialético, visto ser a abordagem que permite uma postura interpretativa, ao passo que possibilita 

uma revisão crítica das discussões e aportes teóricos utilizados, na qual contradições, 

aproximações e distanciamentos são considerados. 

 

4. Resultados e Discussões 

De acordo com a literatura, no cenário desafiador dos resíduos sólidos, a PNRS se 

apresenta como um instrumento legal que proporciona meios para mitigar os impactos 

ambientais resultantes das mudanças no cenário ambiental (Da Silva; Fugii; Santoyo, 2023). 

Sendo assim, examinar a geração de RSU no Brasil, se mostra relevante ao considerarmos uma 

série de fatores interconectados, que vão desde as dinâmicas econômicas regionais até as 

mudanças nos padrões de consumo e as realidades socioeconômicas mais amplas. 

 

4.1. Panorama dos RSU no Brasil: Desafios e Oportunidades 
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As projeções regionais demonstradas pela ABREMA revelam uma disparidade 

interessante na gestão de resíduos. Regiões como o Sul, Sudeste e Centro-Oeste superam a 

média nacional de coleta, com taxas de 97,0%, 98,6% e 94,9%, respectivamente. No entanto, o 

Norte e o Nordeste enfrentam desafios, coletando apenas cerca de 83% dos RSU gerados. Essas 

discrepâncias regionais destacam a necessidade de uma abordagem mais abrangente e adaptável 

na gestão de resíduos, levando em consideração as realidades específicas de cada região. 

Outro ponto que merece análise se refere a coleta seletiva nos municípios brasileiros, já 

que a disponibilidade limitada da coleta seletiva porta a porta nos municípios brasileiros reflete 

um desafio significativo em relação à gestão adequada dos resíduos sólidos. Segundo o 

Diagnóstico Temático Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos (SNIS, 2023), embora essa 

modalidade de coleta esteja presente para cerca de 69,7 milhões de habitantes em todo o país, 

a análise mais detalhada revela uma realidade preocupante: apenas 14,7% da população urbana 

é atendida por essa forma de coleta. Sendo assim, mais de 85% da população urbana brasileira 

não possui acesso a essa modalidade de coleta. Essa falta de acesso à coleta seletiva porta a 

porta acarreta uma série de impactos negativos que atravessam a esfera ambiental e a saúde 

pública, por exemplo. Ambientalmente, contribui para a sobrecarga dos aterros sanitários e para 

a contaminação do solo, água e ar, devido ao descarte inadequado de resíduos.  

Desse modo, a falta de separação adequada dos materiais recicláveis diminui as taxas 

de reciclagem e dificulta a transição para uma economia circular. Em termos de saúde pública, 

a acumulação de resíduos sem coleta adequada pode atrair pragas e vetores de doenças, 

representando um risco para a saúde da população. Além disso, a decomposição de resíduos 

orgânicos em aterros sanitários gera gases nocivos, que contribuem para a poluição do ar e para 

as mudanças climáticas. A partir do Panorama dos Resíduos Sólidos no Brasil, ao observarmos 

os dados a partir do volume produzido por região, surgem contrastes marcantes (Figura 1). 

 

 
Figura 1. Geração de RSU por região brasileira 

Fonte: ABREMA (2023). 
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A partir da figura 1, tem-se que em média, cada brasileiro contribuiu com cerca de 1,04 

kg de resíduos por dia, totalizando uma soma de aproximadamente 77,1 milhões de toneladas 

de RSU ao longo do ano. Esses números impressionam ainda mais quando se percebe que isso 

equivale a mais de 211 mil toneladas de resíduos gerados diariamente, ou uma média de cerca 

de 380 kg por pessoa por ano. Observando a geração dos RSU por região, observa-se que o 

Sudeste, por exemplo, emerge como líder na geração per capita de RSU, com cerca de 449 kg 

por habitante em 2022. Esta região, caracterizada por sua densidade populacional e atividades 

econômicas vibrantes, também foi responsável por uma fatia significativa da produção 

nacional, contribuindo com cerca de metade do total de resíduos do país, totalizando 104 mil 

toneladas diárias. Por outro lado, o Sul apresenta uma geração anual per capita mais modesta, 

com 284 kg por habitante. Enquanto isso, a região Norte, apesar de sua contribuição vital para 

o equilíbrio ambiental do país, foi responsável por uma fração relativamente menor da produção 

de resíduos, com apenas 15 mil toneladas diárias, correspondendo a 7,3% do total nacional. 

Mas o que explica as variações na geração de RSU entre regiões e ao longo do tempo? 

Tendo em vista que houve uma redução de 2% na geração per capita de RSU em comparação 

com o ano anterior, pode-se inferir que esses resultados derivam de uma combinação de 

mudanças nos hábitos de consumo e às realidades socioeconômicas do país, bem como 

experiências decorrentes da COVID-19, por exemplo, que teve seu primeiro caso divulgado em 

dezembro do ano de 2019, na cidade de Wuhan, na China, sendo uma doença infecciosa causada 

pelo novo coronavírus (SARS-CoV-2), que infelizmente tornou-se uma pandemia mundial e 

ceifou milhões de vidas. A esse respeito, a pesquisa de Kirk; Rifkin (2020) ressaltou que o 

período pandêmico, trouxe adaptação, enfrentamentos e novos hábitos a partir do momento que 

as pessoas foram acometidas e impactadas pela pandemia. 

No tocante a coleta ainda considerando as informações referente ao ano de 2022, o 

relatório demonstrou que 93% dos resíduos gerados foram devidamente coletados, totalizando 

mais de 196 mil toneladas de RSU recolhidas diariamente. Embora essa taxa de coleta pareça 

promissora à primeira vista, os 7% não coletados representam o equivalente a mais de 5 milhões 

de toneladas de resíduos, que ao não ser coletada acaba sendo destinada de maneira inadequada, 

acarretando riscos tanto ao meio ambiente quanto à saúde pública. 

Nas discussões feitas por Berticelli; Pandolfo; Korf (2016), foi ressaltado que ao separar 

os resíduos na fonte geradora, a coleta seletiva permite a identificação e a separação dos 

materiais recicláveis, como plástico, papel, vidro e metal, dos rejeitos, que são aqueles materiais 

que não podem ser reciclados ou reutilizados. Essa separação facilita o processo de reciclagem, 

pois os materiais recicláveis chegam às instalações adequadas em condições melhores para 

serem processados e transformados em novos produtos. 

Além disso, a coleta seletiva contribui para a sensibilização e a conscientização 

ambiental, ao promover o engajamento da população, incentivando hábitos sustentáveis de 

consumo e descarte responsável. Ao participar ativamente desse processo, os cidadãos 

contribuem para a redução da quantidade de resíduos destinados aos aterros sanitários, 

minimizando assim os impactos negativos no meio ambiente, como a poluição do solo, da água 

e do ar. Portanto, a coleta seletiva não apenas facilita a reciclagem e a reutilização de materiais, 

mas também promove uma gestão mais eficiente e sustentável dos resíduos sólidos, alinhada 

aos princípios da economia circular e do desenvolvimento sustentável. 



 

Niterói, RJ 

Artigo completo 
De 04 a 06 de dezembro de 2024 

 

 

10 

Entretanto, ao fazermos uma análise regional a partir das informações disponibilizadas, 

observa-se disparidades marcantes e a perda dessa facilitação ressaltada pelos autores na 

literatura. Os municípios da região Sul apresentam a maior média de cobertura, atendendo a 

31,9% da população urbana com coleta seletiva porta a porta. Por outro lado, a região Nordeste 

apresenta a menor abrangência média municipal, atendendo apenas 1,9% da população urbana 

nessa modalidade de coleta. Essa discrepância regional destaca a necessidade de um esforço 

conjunto para expandir e aprimorar a coleta seletiva porta a porta em todo o país, garantindo 

que mais comunidades tenham acesso a esse serviço essencial. 

 

4.2. Disposição Final dos RSU: Rumo à Sustentabilidade? 

 

A PNRS definiu princípios, objetivos e instrumentos para a gestão integrada e 

sustentável dos resíduos sólidos no país. Entre suas diretrizes, destacam-se a redução na geração 

de resíduos, o estímulo à reutilização e à reciclagem, a destinação ambientalmente adequada 

dos rejeitos, a responsabilidade compartilhada entre governo, setor empresarial e sociedade 

civil, e a promoção da inclusão social e da geração de emprego e renda por meio da gestão de 

resíduos (Brasil, 2010). Contudo, para que essas diretrizes sejam efetivamente implementadas, 

é fundamental que os municípios as incorporem em seus planos e políticas locais, adaptando-

as às suas realidades e necessidades específicas que vão desde a elaboração de planos de gestão 

de resíduos sólidos, a criação de programas de coleta seletiva, a implantação de sistemas de 

tratamento e disposição final adequados, e a promoção de ações educativas e de conscientização 

ambiental junto à população. 

Desse modo, a disposição final ambientalmente adequada conforme estabelecido pela 

PNRS, é caracterizada pela distribuição ordenada de rejeitos em aterros, seguindo normas 

específicas para evitar danos à saúde pública e ao meio ambiente. Os rejeitos são resíduos 

sólidos que não podem mais ser tratados ou recuperados por processos tecnológicos viáveis 

(Brasil, 2010). De acordo com Brasil (2010), após passarem por tratamentos e destinações 

disponíveis, os rejeitos devem ser encaminhados para uma disposição final ambientalmente 

adequada, seguindo normas operacionais específicas para garantir a proteção da saúde pública, 

a segurança e a minimização dos impactos ambientais adversos. A instalação que atende a essa 

definição é o aterro sanitário. 

 Projetado para garantir a contenção e o tratamento adequado dos rejeitos, inclui 

diversas medidas de proteção ambiental, como a impermeabilização da base para evitar a 

contaminação do solo e das águas subterrâneas, a coleta e o aproveitamento ou queima do 

biogás gerado pela decomposição dos resíduos, a drenagem para evitar o acúmulo de líquidos 

percolados (chorume), além do monitoramento ambiental e geotécnico da área para garantir a 

segurança da operação (Domingues; Guarnieri; Streit, 2016). Por outro lado, locais como 

lixões, aterros controlados, valas, vazadouros e áreas similares não oferecem essa proteção 

ambiental adequada e são considerados inadequados para a disposição final de resíduos, pois 

representam riscos significativos para o meio ambiente e para a saúde pública (Domingues; 

Guarnieri; Streit, 2016). Apesar do que está estabelecido na legislação, há a persistência de 

práticas inadequadas de destinação de resíduos em diversas regiões brasileiras (Figura 2). 
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Figura 2. Cenário Regional da Disposição final de RSU em 2022 

Fonte: ABREMA (2023). 

 

Desse modo, mesmo após mais de uma década desde a promulgação da PNRS, unidades 

de disposição inadequada ainda estão em operação, recebendo uma parte significativa dos 

resíduos coletados no país. De acordo com dados da ABREMA (2023), apenas 61% dos 

resíduos sólidos urbanos (RSU) coletados em todo o território nacional tiveram uma destinação 

adequada, enquanto os outros 39% foram encaminhados de forma inadequada. 

Em uma análise regional, os dados apresentados mostram que as regiões Sudeste e Sul 

apresentam um desempenho relativamente melhor, com mais de 70% dos RSU coletados sendo 

adequadamente encaminhados ao seu destino. Por outro lado, as regiões Norte e Nordeste 

apresentam um desempenho abaixo da média nacional, enviando apenas 37% dos resíduos 

coletados para destinação final adequada. A presença de áreas de disposição inadequada em 

todas as regiões do país, que receberam cerca de 39% do total de resíduos coletados, destaca a 

urgência de medidas para melhorar a gestão de resíduos sólidos em nível nacional, que vão 

desde a investimentos em infraestrutura, implementação de políticas eficazes, conscientização 

pública e colaboração entre os governos federal, estaduais e municipais. 

 

5. Tópicos Emergentes Relacionados a RSU: Relação Estado, Mercado e Sociedade 

 

Em 2022, o Plano Nacional de Resíduos Sólidos (PLANARES), foi instituído pelo 

Decreto Federal Nº 11.043, após mais de uma década de espera. À época, contou com a 

participação via acordo de cooperação técnica entre o Ministério do Meio Ambiente (MMA) e 

a Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (ABRELPE), 

que atualmente se chama ABREMA. Concebido com a finalidade de oferecer diretrizes mais 

claras, com estratégias, ações e metas para impulsionar a gestão de resíduos sólidos, foi vista 
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pelo então governo como uma iniciativa relevante para impulsionar e colocar em prática os 

objetivos estabelecidos na PNNRS. 

Para atender as urgências do país relacionado a temática ambiental, desde o ano de 2019, 

percebeu-se uma movimentação via governo federal, a partir do Programa Nacional Lixão Zero, 

para erradicar os lixões ainda em funcionamento. Assim, uma das diretrizes com maior destaque 

dessa parceria entre Governo Federal e ABREMA, se referiu ao encerramento de todos os lixões 

no país até 2024. Dentro das metas do programa, previa-se reduzir os impactos ambientais dos 

resíduos sólidos urbanos e garantir sua destinação ambientalmente adequada até esse ano. Além 

disso, foram elencados uma série de ações e objetivos para melhorar a gestão de resíduos 

sólidos, como a ampliação da coleta seletiva e reciclagem, recuperação de áreas contaminadas, 

implementação de sistemas de logística reversa e aproveitamento do potencial energético dos 

resíduos sólidos. 

Percebeu-se a partir do referido programa uma busca pelo fortalecimento na relação 

entre o Governo Federal e o setor privado, na figura da ABREMA, que representa interesses de 

um segmento, em expansão e que buscam dentre outras solicitações, segurança jurídica e 

previsibilidade para investidores desenvolverem infraestrutura física e logística no segmento. 

Como metas, estabeleceram o interesse em crescer e desenvolver estratégias e iniciativas como 

reciclagem, reutilização e transformação de resíduos de algumas instituições privadas, 

motivadas por metas ambiciosas, buscando atingir 50% de aproveitamento dos resíduos nos 

próximos 20 anos. 

Dentro da relação estabelecida, observou-se ainda, o interesse e abrangência do plano 

visando a promoção da reciclagem de resíduos da construção civil, com o objetivo de incentivar 

a criação dos chamados “empregos verdes”, com a justificativa de contribuir para a redução das 

emissões de gases de efeito estufa, alinhando o Brasil com compromissos internacionais e 

acordos multilaterais. No entanto, essa relação entre iniciativa pública e privada, ganham novos 

contornos a partir das eleições no ano de 2022. Como mencionado, a ABRELPE passa a se 

chamar ABREMA, demonstrando a união de associações e sindicatos de empresas interessadas 

no mercado de resíduos. Esta união incluiu além da ABRELPE, a Associação Brasileira de 

Empresas de Tratamento de Resíduos e Efluentes (ABETRE), o Sindicato das Empresas de 

Limpeza Urbana no Estado de São Paulo (SELUR) e o Sindicato Nacional de Empresas de 

Limpeza Urbana (SELURB). 

A ABREMA representa mais de 200 empresas associadas interessadas nos segmentos 

da cadeia de manejo dos resíduos sólidos, desde a limpeza e varrição de vias públicas, a coleta 

de resíduos e a operação de aterros sanitários, até a produção de energia a partir dos resíduos. 

É um mercado que se mostra rentável e em plena expansão, basta observarmos as possibilidades 

de adoção de novas tecnologias para a valorização de resíduos, como o aproveitamento de 

biogás, que contribui não apenas para a redução dos impactos ambientais, mas também para a 

geração de energia limpa e renovável e possui um valor considerável no mercado. 

Assim, observa-se como emergente, proveniente dessa relação, a possibilidade, por 

exemplo, das Parcerias Público-Privadas (PPPs), já que a erradicação dos lixões pode ser 

alcançada através da participação da iniciativa privada via desenvolvimento e operação da 

infraestrutura necessária para gerir os resíduos, ou seja, via construção e gestão de aterros 

sanitários até a implementação de instalações de reciclagem. Além disso, os Contratos de 

Serviços representam outra forma de envolvimento da iniciativa privada, já que por meio desses 

contratos, as empresas podem fornecer serviços como coleta seletiva, transporte, estação de 
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tratamento e disposição final de resíduos sólidos, gerando receita por meio da prestação desses 

serviços. Em contrapartida, o governo pode investir nos incentivos e/ou subsídios para 

empresas privadas que investem em tecnologias e práticas sustentáveis de gestão de resíduos, 

visando o envolvimento desse setor na inovação e no desenvolvimento de soluções para os 

desafios enfrentados na gestão de RSU. 

Assim, observa-se no tocante a relação Estado, Mercado e Sociedade que um dos 

principais desafios no tocante a política de resíduos no país é decorrente da dificuldade que 

muitos municípios brasileiros apresentam ao não integrarem em seus planos de gestão, 

estratégias no tratamento, coleta e destinação dos RSU. Além disso, há um distanciamento entre 

o preconizado na legislação e às realidades específicas de cada localidade. Portanto, é 

perceptível que a PNRS se depara com um desafio persistente, exigindo não apenas discussões, 

mas também ações concretas em sensibilização, conscientização e educação ambiental, além 

de investimentos em infraestrutura adequada para coleta seletiva, tratamento e disposição final 

dos resíduos. Para a concretização dessas ações, é necessário um envolvimento maior dos 

municípios, uma vez que a criação de planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos, 

conforme previsto na PNRS, bem como a alocação de recursos para a infraestrutura necessária, 

são medidas que não apenas contribuem para a proteção do meio ambiente e da saúde pública, 

mas também tem potencial econômico. 

No que se refere à disposição final ambientalmente adequada de resíduos, os objetivos 

e metas estabelecidos no PLANARES, se apresentam como um instrumento importante para 

orientar a implementação da PNRS e para promover a articulação entre os diversos setores 

envolvidos na gestão de resíduos. Observa-se que desde a sua criação, o PLANARES nasce 

como uma tentativa em aliar iniciativa pública e privada na busca por soluções eficazes e 

sustentáveis para a gestão de resíduos, vide as metas estabelecidas: erradicação dos lixões até 

2024 e atingir reaproveitamento dos resíduos em uma proporção de pelo menos 50%, nos 

próximos 20 anos. 

Contudo, não se trata de torcida contrária, mas a erradicação dos lixões, não se apresenta 

como um resultado a ser contemplado em 2024, mas sim como um objetivo que pode se 

concretizar em longo prazo. Para isso, irá demandar um esforço contínuo e coordenado de todos 

os envolvidos: os três níveis de governo (federal, estadual e municipal), iniciativa privada e a 

sociedade. Assim, a transformação do cenário atual, com a presença de lixões e aterros 

inadequados, em um modelo de gestão de resíduos mais sustentável requer ainda investimentos 

significativos em infraestrutura, tecnologia e capacitação. E a retomada de discussões travadas 

em governos anteriores, pois a descontinuidade de planos e programas decorrente de novas 

gestões, inviabiliza completamente a continuidade de qualquer estratégia que vise proteger o 

meio ambiente. 

  

6. Conclusões 

A gestão eficaz de resíduos sólidos é uma preocupação global cada vez mais premente. 

No Brasil, a PNRS, estabelecida em 2010, delineou diretrizes fundamentais para lidar com essa 

questão complexa. Entre os princípios fundamentais dessa política estão a redução na geração 

de resíduos, o estímulo à reutilização e reciclagem, e a destinação ambientalmente adequada 

dos rejeitos. No entanto, apesar das diretrizes estabelecidas na legislação, existe uma clara 

disparidade entre a teoria e a prática na implementação dessas políticas. 
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No decorrer da pesquisa, foi identificado que há uma oportunidade de a iniciativa 

privada atuar em conjunto com os governos, tanto via PPPs, quanto via Contratos de Serviços. 

Através desses arranjos, o setor privado pode assumir responsabilidades específicas, como a 

construção e operação de instalações de tratamento de resíduos, sistemas de coleta seletiva, ou 

até mesmo a gestão completa de determinados aspectos do serviço de resíduos sólidos. Em 

troca, o setor privado pode receber compensações financeiras, seja através de tarifas cobradas 

dos usuários do serviço ou pagamentos diretos do governo. 

Como limitações da pesquisa, não foi possível identificar se de fato há atualmente 

contratos celebrados com a finalidade de alcançar o estabelecido em 2022, via PLANARES. 

Observa-se que as mudanças no governo federal impactam de certa maneira nos acordos pré-

estabelecidos, bem como limitam as informações disponibilizadas nos portais eletrônicos, pois 

não foram encontradas informações atualizadas sobre o Programa Lixão Zero e demais 

iniciativas relacionadas à gestão de resíduos sólidos. Esta falta de transparência e continuidade 

na divulgação de informações dificultam a avaliação do progresso em direção às metas 

estabelecidas, bem como a identificação de eventuais desafios ou obstáculos enfrentados na 

implementação das políticas de gestão de resíduos. 

Por isso, ressalta-se que projetos e programas desenvolvidos em uma gestão ao serem 

descontinuados ou modificados durante uma nova administração, podem prejudicar o avanço 

na direção das metas estabelecidas anteriormente. Além disso, pontua-se que o envolvimento 

da iniciativa privada na gestão de resíduos sólidos não substitui a responsabilidade do Estado 

na garantia do direito ao meio ambiente saudável e na promoção do bem-estar da população. O 

setor público continua sendo o principal responsável pela definição de políticas, 

regulamentações e supervisão do setor de resíduos sólidos, garantindo que os interesses 

públicos sejam priorizados em qualquer parceria com o setor privado. 

A partir da presente pesquisa, sugere-se que estudos direcionados a temática, possam 

identificar se houve ou não a retomada das discussões sobre o PLANARES, no âmbito de uma 

política de erradicação dos lixões, principalmente na gestão do Governo Lula no período de 

2023 a 2026, visando identificar em que medida foram ou não postas em prática, o que ampliaria 

o alcance dos resultados da pesquisa. Ainda em termos de trabalho futuros, novas pesquisas 

podem trazer luz às iniciativas dos municípios que tiveram pior desempenho no ano de 2022 

em relação a geração, coleta e disposição final de RSU, especialmente os que carecem de 

ampliação da coleta seletiva. Essas investigações podem identificar as principais dificuldades 

enfrentadas por esses municípios, além de destacar as boas práticas e estratégias bem-sucedidas 

que poderiam ser replicadas ou adaptadas para resolver os desafios enfrentados pelos 

municípios com pior desempenho. 
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